
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 6.647-B, DE 2013 

(Do Sr. Jorge Corte Real) 
 

Prorroga, até 31 de dezembro de 2016, o Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras – 
Reintegra; tendo parecer da Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, pela aprovação (relator: DEP. RENATO 
MOLLING); e da Comissão de Finanças e Tributação, pela inadequação 
financeira e orçamentária (relator: DEP. PAUDERNEY AVELINO). 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
III - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 

AVULSO NÃO 
PUBLICADO 

PARECER DA CFT 

PELA INADEQUAÇÃO 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Acrescente-se ao Art. 3º da Lei 12.546, de 14 de dezembro de 2011, o 
inciso II com a seguinte redação:  
 
 

“Art.3º........................................................................................................
..................................................................................................................
.......................” 
 
“II – de 1º de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 2016.” 

 
JUSTIFICATIVA 

 
O Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as 

Empresas Exportadoras – REINTEGRA, que é uma das principais medidas do Plano 

Brasil Maior, lançado em agosto de 2001, prevê benefícios destinados às pessoas 

jurídicas produtoras de bens manufaturados indicados no Decreto nº 7.633/2011, 

que os exportem diretamente ao exterior ou os vendam a empresa comercial 

exportadora com o fim específico de exportação. O valor é calculado mediante a 

aplicação do percentual de 3% sobre a receita decorrente da exportação. O valor 

apurado é utilizado para: (i) compensação com débitos próprios relativos a tributos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB); ou (ii) solicitação 

de ressarcimento em espécie, nas condições estabelecidas pela SRFB. 

Desde o início da crise financeira internacional em 2008, o sistema 

econômico internacional atravessa turbulências e fortes vulnerabilidades, 

dificultando a recuperação do crescimento, principalmente, dos países 

desenvolvidos. Se por um lado esse contexto permitiu a maior participação dos 

países emergentes nos fluxos de comércio além de suas fronteiras, por outro, trouxe 

desafios à execução de sua política econômica e à manutenção da competitividade 

externa. Fato foi que, desde então, a redução da demanda externa desestimulou as 

exportações brasileiras e, com o intuito de administrar parte desse transtorno, 

instituiu-se o REINTEGRA (MPV 540/2011, convertida em Lei 12.546/2011), com o 

objetivo de proporcionar às empresas nacionais condições isonômicas de 

competitividade. Originalmente, o art. 3º da Lei nº 12.546, de 2011, previa a 

aplicação do regime às exportações realizadas até 31 de dezembro de 2012, sendo 

esse prazo foi dilatado pela MPV nº 610 de 2012 até o final de 2013. 
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Verifica-se, atualmente, que o REINTEGRA cumpriu seu papel, 

necessitando ter sua vigência prorrogada para que o objetivo fundamental da 

iniciativa seja alcançado integralmente. 

Considerando a complexidade e a injustiça do sistema de tributação 

pátrio, que provoca fortes prejuízos à competitividade do produto nacional em 

relação àquele fabricado no exterior, e também que o objetivo central do Regime é o 

de propiciar novo vigor à indústria brasileira, deve-se envidar esforços pela sua 

prorrogação até 31 de dezembro de 2016, momento no qual o sistema internacional 

estará mais favorável e previsível. Notadamente, a prorrogação até o final de 2013, 

dada pela referida MPV 610, foi demasiadamente curta, sequestrando do 

empresário brasileiro a previsibilidade que se espera de um Regime como esse e a 

possibilidade da fruição das benfeitorias pretendidas pelo REINTEGRA. 

           Sala das Sessões, em 29 de outubro de 2013. 

Deputado JORGE CÔRTE REAL 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 12.546, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

Institui o Regime Especial de Reintegração de 

Valores Tributários para as Empresas 

Exportadoras (Reintegra); dispõe sobre a 

redução do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) à indústria automotiva; 

altera a incidência das contribuições 

previdenciárias devidas pelas empresas que 

menciona; altera as Leis nº 11.774, de 17 de 

setembro de 2008, nº 11.033, de 21 de 

dezembro de 2004, nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, nº 10.865, de 30 de abril 

de 2004, nº 11.508, de 20 de julho de 2007, nº 

7.291, de 19 de dezembro de 1984, nº 11.491, 

de 20 de junho de 2007, nº 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, e nº 9.294, de 15 de julho de 

1996, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 

de agosto de 2001; revoga o art. 1º da Lei nº 

11.529, de 22 de outubro de 2007, e o art. 6º 

do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro 

de 1977, nos termos que especifica; e dá outras 

providências. 
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º O Reintegra aplicar-se-á às exportações realizadas: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 19/7/2013, com 

efeitos retroativos a 4/6/2013) 

I - de 4 de junho de 2013 até 31 de dezembro de 2013; e (Inciso acrescido pela 

Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 

4/6/2013) 

II - (VETADO na Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

 

Art. 4º O art. 1º da Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

 

"Art. 1º As pessoas jurídicas, nas hipóteses de aquisição no mercado 

interno ou de importação de máquinas e equipamentos destinados à 

produção de bens e prestação de serviços, poderão optar pelo desconto dos 

créditos da Contribuição para o Programa de Integração Social/Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição 

para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) de que tratam o inciso III 

do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o inciso III 

do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o § 4º do 

art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, da seguinte forma:  

I - no prazo de 11 (onze) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

agosto de 2011;  

II - no prazo de 10 (dez) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

setembro de 2011;  

III - no prazo de 9 (nove) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

outubro de 2011;  

IV - no prazo de 8 (oito) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

novembro de 2011;  

V - no prazo de 7 (sete) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

dezembro de 2011;  

VI - no prazo de 6 (seis) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

janeiro de 2012;  

VII - no prazo de 5 (cinco) meses, no caso de aquisições ocorridas 

em fevereiro de 2012;  

VIII - no prazo de 4 (quatro) meses, no caso de aquisições ocorridas 

em março de 2012;  

IX - no prazo de 3 (três) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

abril de 2012;  

X - no prazo de 2 (dois) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

maio de 2012;  

XI - no prazo de 1 (um) mês, no caso de aquisições ocorridas em 

junho de 2012; e  

XII - imediatamente, no caso de aquisições ocorridas a partir de 

julho de 2012.  

§ 1º Os créditos de que trata este artigo serão determinados:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
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I - mediante a aplicação dos percentuais previstos no caput do art. 2º 

da Lei nº 10.637, de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 2003, 

sobre o valor correspondente ao custo de aquisição do bem, no caso de 

aquisição no mercado interno; ou  

II - na forma prevista no § 3º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, no 

caso de importação.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos bens novos adquiridos ou 

recebidos a partir de 3 de agosto de 2011.  

§ 3º O regime de desconto de créditos no prazo de 12 (doze) meses 

continua aplicável aos bens novos adquiridos ou recebidos a partir do mês 

de maio de 2008 e anteriormente a 3 de agosto de 2011." (NR) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 7.633, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2011 
 

Regulamenta o Regime Especial de 

Reintegração de Valores Tributários para as 

Empresas Exportadoras - REINTEGRA. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º a 3º, 22 e 23, § 1º, da 

Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o Regime Especial de Reintegração de Valores 

Tributários para as Empresas Exportadoras - REINTEGRA, instituído pela Medida Provisória 

nº 540, de 2 de agosto de 2011, e que tem por objetivo reintegrar valores referentes a custos 

tributários residuais existentes nas suas cadeias de produção.  

 

Art. 2º No âmbito do REINTEGRA, a pessoa jurídica produtora que efetue 

exportação dos bens manufaturados classificados nos códigos da Tabela de Incidência do 

Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI constantes do Anexo a este Decreto poderá 

apurar valor para fins de ressarcir parcial ou integralmente o resíduo tributário existente na 

sua cadeia de produção.  

§ 1º O valor será calculado mediante a aplicação do percentual de três por cento 

sobre a receita decorrente da exportação de bens produzidos pela pessoa jurídica referida no 

caput.  

§ 2º Para fins do § 1º, entende-se como receita decorrente da exportação:  

I - o valor da mercadoria no local de embarque, no caso de exportação direta; ou  

II - o valor da nota fiscal de venda para empresa comercial exportadora - ECE, no 

caso de exportação via ECE.  

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se somente a bem manufaturado no País cujo 

custo total de insumos importados não ultrapasse o limite percentual do preço de exportação 

definido no Anexo Único a este Decreto.  

§ 4º Para efeitos do § 3º, os insumos originários dos demais países integrantes do 

Mercado Comum do Sul - MERCOSUL que cumprirem os requisitos do Regime de Origem 

do MERCOSUL, serão considerados nacionais.  
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§ 5º Para efeitos do cálculo do custo de insumos importados referidos no § 3o 

deverá ser considerado o seu valor aduaneiro, atribuído conforme os arts. 76 a 83 do Decreto 

nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, adicionado dos montantes pagos do Imposto de 

Importação e do Adicional sobre Frete para Renovação da Marinha Mercante, se houver.  

§ 6º No caso de insumo importado adquirido de empresa importadora, será 

tomado como custo do insumo o custo final de aquisição do produto colocado no armazém do 

fabricante exportador.  

§ 7º O preço de exportação, para efeito do § 3º, será o preço da mercadoria no 

local de embarque.  

§ 8º Ao requerer a compensação ou o ressarcimento do valor apurado no 

REINTEGRA, a pessoa jurídica deverá declarar que o percentual de insumos importados não 

ultrapassou o limite de que trata o § 3º.  

§ 9º As pessoas jurídicas de que tratam os arts. 11-A e 11-B da Lei nº 9.440, de 14 

de março de 1997, e o art. 1º da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, poderão requerer o 

REINTEGRA. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.073, de 14/8/2013) 

§ 10. Do valor apurado referido no caput:  

I - 17,84% (dezessete inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento) 

corresponderão a crédito da Contribuição para o PIS/PASEP; e  

II - 82,16% (oitenta e dois inteiros e dezesseis centésimos por cento) 

corresponderão a crédito da COFINS. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.073, de 

14/8/2013) 

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 610, DE 4 DE ABRIL DE 2013 
* Convertida na Lei nº 12844, de 19 de julho de 2013 

 

Amplia o valor do Benefício Garantia-Safra 

para a safra de 2011/2012, amplia o Auxílio 

Emergencial Financeiro, de que trata a Lei nº 

10.954, de 29 de setembro de 2004, relativo 

aos desastres ocorridos em 2012, autoriza a 

distribuição de milho para venda a pequenos 

criadores, nos termos que especifica, altera as 

Leis nº 12.249, de 11 de junho de 2010 e nº 

12.716, de 21 de setembro de 2012, e dá outras 

providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Excepcionalmente, para a safra 2011/2012, fica o Fundo Garantia-Safra 

autorizado a pagar adicional ao Benefício Garantia- Safra instituído pelo art. 1º da Lei nº 

10.420, de 10 de abril de 2002, no valor de até R$ 560,00 (quinhentos e sessenta reais) por 

família, aos agricultores familiares que aderiram ao Fundo Garantia- Safra e tiveram perda de 

safra em razão de estiagem, nos termos do art. 8º da Lei nº 10.420, de 2002, suplementar ao 

adicional autorizado pelo art. 1º da Medida Provisória nº 587, de 9 de novembro de 2012 e 

ampliado pelo art. 1º da Medida Provisória nº 603, de 18 de janeiro de 2013.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2013/decreto-8073-14-agosto-2013-776782-publicacaooriginal-140793-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2013/decreto-8073-14-agosto-2013-776782-publicacaooriginal-140793-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2013/decreto-8073-14-agosto-2013-776782-publicacaooriginal-140793-pe.html
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§ 1º O pagamento do adicional ao Benefício, autorizado na forma do caput será 

feito em até quatro parcelas mensais de R$ 140,00 (cento e quarenta reais) subsequentes ao 

pagamento da parcelas adicionais autorizadas na Medida Provisória nº 587, de 2012.  

§ 2º Fica vedado o pagamento, aos agricultores familiares, de parcelas do 

adicional ao Benefício Garantia-Safra coincidentes com os meses de recebimento do 

Benefício Garantia-Safra relativo à safra 2012/2013.  

 

Art. 2º Fica a União autorizada a aportar ao Fundo Garantia- Safra os recursos 

necessários ao desembolso integral do adicional estabelecido no art. 1º.  

Parágrafo único. Não se aplica o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 6º da Lei nº 

10.420, de 2002, ao aporte referido no caput.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.844, DE 19 DE JULHO DE 2013 
 

Amplia o valor do Benefício Garantia-Safra 

para a safra de 2011/2012; amplia o Auxílio 

Emergencial Financeiro, de que trata a Lei nº 

10.954, de 29 de setembro de 2004, relativo 

aos desastres ocorridos em 2012; autoriza a 

distribuição de milho para venda a pequenos 

criadores, nos termos que especifica; institui 

medidas de estímulo à liquidação ou 

regularização de dívidas originárias de 

operações de crédito rural; altera as Leis nºs 

10.865, de 30 de abril de 2004, e 12.546, de 14 

de dezembro de 2011, para prorrogar o 

Regime Especial de Reintegração de Valores 

Tributários para as Empresas Exportadoras - 

REINTEGRA e para alterar o regime de 

desoneração da folha de pagamentos, 11.774, 

de 17 de setembro de 2008, 10.931, de 2 de 

agosto de 2004, 12.431, de 24 de junho de 

2011, 12.249, de 11 de junho de 2010, 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996, 10.522, de 19 de 

julho de 2002, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 

10.833, de 29 de dezembro de 2003, 9.393, de 

19 de dezembro de 1996, 12.783, de 11 de 

janeiro de 2013, 12.715, de 17 de setembro de 

2012, 11.727, de 23 de junho de 2008, 12.468, 

de 26 de agosto de 2011, 10.150, de 21 de 

dezembro de 2000, 12.512, de 14 de outubro 

de 2011, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 

10.925, de 23 de julho de 2004, 11.775, de 17 

de setembro de 2008, e 12.716, de 21 de 

setembro de 2012, a Medida Provisória nº 

2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o Decreto 

nº 70.235, de 6 de março de 1972; dispõe 

sobre a comprovação de regularidade fiscal 



8 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6647-B/2013 

pelo contribuinte; regula a compra, venda e 

transporte de ouro; e dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Excepcionalmente, para a safra 2011/2012, fica o Fundo Garantia-Safra 

autorizado a pagar adicional ao Benefício Garantia- Safra instituído pelo art. 1º da Lei nº 

10.420, de 10 de abril de 2002, no valor de até R$ 560,00 (quinhentos e sessenta reais) por 

família, aos agricultores familiares que aderiram ao Fundo Garantia-Safra e tiveram perda de 

safra em razão de estiagem, nos termos do art. 8º da Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, 

suplementar ao adicional autorizado pelo art. 1º da Lei nº 12.806, de 7 de maio de 2013.  

§ 1º O pagamento do adicional ao Benefício, autorizado na forma do caput será 

feito em até 4 (quatro) parcelas mensais de R$ 140,00 (cento e quarenta reais) subsequentes 

ao pagamento das parcelas adicionais autorizadas na Lei nº 12.806, de 7 de maio de 2013.  

§ 2º Fica vedado o pagamento aos agricultores familiares de parcelas do adicional 

ao Benefício Garantia-Safra coincidentes com os meses de recebimento do Benefício 

Garantia-Safra relativo à safra 2012/2013.  

 

Art. 2º Fica a União autorizada a aportar ao Fundo Garantia- Safra os recursos 

necessários ao desembolso integral do adicional estabelecido no art. 1º.  

Parágrafo único. Não se aplica o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 6º da Lei nº 

10.420, de 10 de abril de 2002, ao aporte referido no caput.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de projeto de lei que prorroga a vigência, mediante 
alteração na Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, do Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para Empresas Exportadoras, o Reintegra, 
estendendo-a de para o período entre 1º de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 
2016. 

Justifica o ilustre Autor que o citado programa foi criado como 
uma das principais medidas do Plano Brasil Maior para a manutenção da 
competitividade externa, em função da queda da demanda externa provocada pela 
crise financeira internacional de 2008. No entanto, apesar de o Reintegra ter 
cumprido o seu papel, há necessidade, a seu ver, de este programa ter a sua 
vigência prorrogada. 

A matéria ainda será apreciada pelas Comissões de Finanças 
e Tributação (mérito e art. 54, RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

É o relatório. 
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II – VOTO DO RELATOR 

 

Cabe à Comissão de Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
proferir parecer sobre o mérito econômico da matéria em tela. 

O projeto de lei em epígrafe pretende prorrogar o programa 
Reintegra por mais três exercícios fiscais, até o fim de 2016. O citado programa já foi 
prorrogado uma vez, conforme a Lei nº 12.844, que lhe deu vigência até o fim de 
2013. 

O Reintegra foi instituído para prover benefícios destinados às 
pessoas jurídicas produtoras de bens manufaturados, indicados no Decreto nº 7.633, 
de 2011, que os exportem diretamente ao exterior ou os vendam a empresa 
comercial exportadora com o fim específico de exportação. O mecanismo se dá pela 
aplicação de um percentual de 3% sobre a receita decorrente da exportação, cujo 
valor apurado é usado para compensação com débitos próprios relativos a tributos 
federais, ou para ressarcimento em espécie, em condições preestabelecidas pelo 
fisco. 

Tecnicamente, trata-se de uma redução tributária limitada, 
proporcional ao faturamento das exportações, como forma de melhorar a 
competitividade das mesmas no mercado internacional. A rigor, apesar de sua 
instituição ter se justificado pelo impacto da crise financeira de 2008 sobre o sistema 
econômico, aumentando as turbulências e vulnerabilidades externas, dificultando a 
recuperação do crescimento dos países desenvolvidos e reduzindo a demanda por 
exportações dos mercados emergentes, o aspecto econômico de fundo diz respeito 
à baixa qualidade do sistema de tributação brasileiro, que carrega custos e 
ineficiência aos produtos exportados. 

Com efeito, ainda que tenha havido recuperação moderada em 
relação ao auge da crise, permanece bastante ativo o impacto negativo do sistema 
tributário brasileiro, com sua complexidade e ineficiência econômica, sobre as 
exportações. 

Nesse sentido, a prorrogação deste programa vai ao encontro 
dos esforços de elevação de competitividade da indústria brasileira, que apresenta 
um nítido processo de retração e que vem mobilizando uma série de ações públicas 
e privadas para a sua correção. 

Diante do exposto, entendemos ser o projeto meritório, ao 
estender o prazo de vigência do Reintegra e evitar corte abrupto de incentivos em 
um momento em que a recuperação da indústria brasileira enfrenta dificuldades. 

Assim, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 6.647, 
de 2013. 

Sala da Comissão, em 09 de abril de 2014. 

 

 
Deputado RENATO MOLLING 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e 
Comércio, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 
6.647/2013, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Renato Molling.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Augusto Coutinho - Presidente, Aureo - Vice-Presidente, 
Antonio Balhmann, Devanir Ribeiro, Edson Pimenta, Jânio Natal, João Maia, Luis 
Tibé, Mendonça Filho, Rebecca Garcia, Renato Molling, Ronaldo Zulke, Sebastião 
Bala Rocha, Davi Alves Silva Júnior, Guilherme Campos e Otavio Leite.  

           Sala da Comissão, em 23 de abril de 2014.  

Deputado AUGUSTO COUTINHO  
Presidente 

 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

 
 
I – RELATÓRIO 
 
 

Com a proposição em epígrafe, o ilustre Deputado Jorge Corte Real 
pretende alterar a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, a fim de determinar a 
aplicação do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as 
Empresas Exportadoras (Reintegra) para as exportações realizadas de 1º de janeiro 
de 2014 até 31 de dezembro de 2016. 

 
O Reintegra é um programa criado pela Medida Provisória nº 540, de 

2011, convertida na Lei nº 12.546, de 2011, que concedeu a empresas exportadoras 
de bens manufaturados o direito a um crédito presumido de 3% do valor exportado 
de manutaturas. Por meio da medida, bucava-se equalizar o problema da 
acumulação de impostos pagos ao longo da cadeia produtiva que não eram 
compensados, permitindo que empresas exportadoras efetuassem compensação de 
resíduos tributários com débitos próprios ou mesmo solicitassem seu ressarcimento 
em espécie. Originalmente, a norma instituidora previa a aplicação do regime às 
exportações realizadas até 31 de dezembro de 2012, porém, posteriormente, esse 
prazo foi dilatado para 31 de dezembro de 2013. 

 
Na justificativa ao projeto, o autor ressalta que os benefícios 

concedidos através do Reintegra proporcionaram condições mais isonômicas de 
competitividade para as empresas exportadoras beneficiadas, mostrando-se 
necessário ter sua vigência prorrogada para que o objetivo fundamental da iniciativa 
seja alcançado integralmente.  
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  A matéria foi enviada à apreciação da Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio, a qual se posicionou pela sua aprovação. 

 
Na esfera desta Comissão de Finanças e Tributação, cumpre-nos 

analisar a proposição quanto ao mérito e quanto à sua adequação e compatibilidade 
orçamentária e financeira, constando não terem sido apresentadas emendas no 
prazo regimental. 

 
É o relatório. 

 
 
II – VOTO DO RELATOR 
 
 
  Cabe a esta Comissão, previamente ao exame do mérito, apreciar a 
proposição quanto à sua compatibilidade com o plano plurianual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual, nos termos do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados e da Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, que 
“estabelece procedimentos para o exame de compatibilidade ou adequação 
orçamentária e financeira”, aprovada pela CFT em 29 de maio de 1996. 
 

As disposições contidas no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar nº 101, de 5 de maio 2000) impõem a adoção de medidas 
saneadoras às medidas provisórias e projetos de lei que atribuam benefícios de 
natureza tributária, dos quais decorra renúncia de receita - assim considerados a 
anistia, a remissão, o subsídio, o crédito presumido, a concessão de isenção em 
caráter não geral, a alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 
implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado. 

 
Assim, nos termos do mencionado art. 14, a proposição deverá estar 

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes, bem como atender ao disposto na lei de 
diretrizes orçamentárias e a uma das seguintes condições: 
 

a) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 

estimativa de receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas de 

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias; 

 
b) estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 

ampliação da base de  cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

contribuição. 

 
Por sua vez, a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2015 - Lei nº 

13.080, de 2 de janeiro de 2015, estabelece no caput do art. 108 que qualquer 
proposição que importe ou autorize diminuição de receita deverá estar 
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acompanhada da estimativa de seus efeitos no exercício em que entrar em vigor e 
nos dois subsequentes, detalhando a memória de cálculo respectiva e a 
correspondente compensação para efeito de adequação orçamentária e financeira e 
compatibilidade com as disposições constitucionais e legais que regem a matéria. 
Dispõe, ainda, o parágrafo 4º do mesmo artigo que “a remissão à futura legislação, o 
parcelamento ou a postergação para exercícios financeiros futuros do impacto 
orçamentário-financeiro não elidem a necessária estimativa e correspondente 
compensação previstas no caput deste artigo”. 

 
O projeto de Lei nº 6.647, de 2013, pretende restabelecer a vigência do 

Reintegra para as exportações realizadas entre 1º de janeiro de 2014 e 31 de 
dezembro de 2016, de acordo com as regras estabelecdidas pela Lei nº 12.546, de 
2011. 

 
Sob esse prisma, há que considerar que parte das pretensões 

almejadas pelo projeto em comento foram atendidas posteriormente à sua 
apresentação, por meio da edição da Medida Provisória nº 651, de 2014, convertida 
na Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014. De fato, esta última norma 
restabeleceu o Reintegra em novos moldes, passando a atribuir-lhe o caráter de 
programa permanente, com a adoção de alíquotas que variam de 0,3% a 3%, a 
depender o valor da taxa de câmbio. 

 
Na ocasião em que o programa foi restabelecido, o governo informou 

por meio de Exposição de Motivos, que o impacto orçamentário decorrente da 
medida seria da ordem de R$ 13,5 milhões por mês para cada 0,1% da receita de 
exportação concedido como crédito. Além disso, alertou que a perda de receita em 
2014 somente poderia ser efetivamente dimensionada quando o regime passasse a 
ser aplicado. Já para os anos de 2015, 2016 e 2017 foram estimadas perdas de 
receita da ordem de, respectivamente, R$ 5,3 bilhões, R$ 5,8 bilhões e R$ 6,3 
bilhões. 

 
Observa-se, assim, que a nova versão do programa já se encontra em 

execução e, apesar de contemplar o segmento exportador com um volume de 
créditos menos expressivo em relação ao que vigorou até dezembro de 2013, é 
inegável reconhecer que os custos fiscais atualmente incorridos representam valores 
elevados, especialmente num contexto em que o quadro econômico e fiscal 
apresenta grave sintoma de deterioração.  

 
Nesses termos, entendemos que ao buscar restabelecer o Reintegra 

nos moldes aplicados pela Lei nº 12.546, de 2011, o Projeto de Lei nº 6.647, de 
2013, acarretará aumento na renúncia de receita orçamentária sem que tenham sido 
atendidos os requisitos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pela Lei de 
Diretrizes Orçamentárias de 2015, a saber: a estimativa da renúncia de receita e as 
medidas de compensação cabíveis. 

 
Destarte, o Projeto de Lei nº 6.647, de 2013 não pode ser considerado 

adequado e compatível sob o enfoque orçamentário e financeiro. Ademais, fica 
também prejudicado o exame quanto ao mérito na Comissão de Finanças e 
Tributação, em acordo com o disposto no art. 10 da Norma Interna – CFT. 
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Por todo o exposto, voto pela inadequação orçamentária e 
financeira do Projeto de Lei nº 6.647, de 2013.  

   
Sala da Comissão, em 09 de abril de 2015. 

 
 

Deputado Pauderney Avelino 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, concluiu unanimemente pela inadequação financeira e orçamentária 
do Projeto de Lei nº 6.647/2013, nos termos do parecer do relator, Deputado 
Pauderney Avelino.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Soraya Santos - Presidente, Adail Carneiro, Aelton Freitas, 
Alexandre Baldy, Alexandre Leite, Andres Sanchez, Benito Gama, Carlos Melles, 
Edmilson Rodrigues, Enio Verri, João Gualberto, Junior Marreca, Luiz Carlos Hauly, 
Pauderney Avelino, Pepe Vargas, Renzo Braz, Ricardo Barros, Rubens Otoni, Silvio 
Torres, Andre Moura, Assis Carvalho, Bruno Covas, Celso Maldaner, Christiane de 
Souza Yared, Davidson Magalhães, Eduardo da Fonte, Esperidião Amin, Evair de 
Melo, Hildo Rocha, Júlio Cesar, Mauro Pereira, Paulo Azi, Tereza Cristina e Valtenir 
Pereira.  

Sala da Comissão, em 29 de outubro de 2015.  
 

Deputada SORAYA SANTOS  
Presidente  
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